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RELATÓRIO DE AUDITORIA

1. IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
Ordem de serviço: SGA nº 111/2019
Período: Janeiro a agosto de 2019

2. INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA

Denominação: Procuradoria-Geral do Estado (PGE)
Natureza jurídica: Órgão em Regime Especial da Administração Direta
Finalidade: Representação  judicial  e  extrajudicial,  a  consultoria  e  o

assessoramento jurídico do Estado
Dirigente máximo: Paulo Moreno Carvalho
Cargo: Procurador Geral
Nomeação: 01/01/2015

3. INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução nº 168/2018, que aprovou as diretrizes para o
planejamento operacional do exercício 2019, e em cumprimento à Ordem de Serviço
nº  111/2019,  expedida pela 4ª Coordenadoria  de  Controle  Externo,  realizamos o
acompanhamento da execução orçamentária e financeira da Procuradoria-Geral do
Estado (PGE), relativo ao período de janeiro a agosto de 2019, com o objetivo de
verificar  o  cumprimento  das  disposições  legais  pertinentes  e  a  regularidade  na
aplicação dos recursos públicos.

4. ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida,  de acordo com a metodologia
indicada no Manual de Auditoria deste Tribunal, em conformidade com as Normas de
Auditoria  Governamental  (NAGs)  aplicadas  ao  Controle  Externo  Brasileiro  e  as
Normas Brasileiras  de Auditorias  do Setor  Público  (NBASP),  compreendendo:  (i)
planejamento dos trabalhos; (ii) constatação, com base em testes, das evidências e
dos  registros  que  suportam  os  valores  e  as  informações  apresentadas;  e  (iii)
verificação da observância às normas aplicáveis.
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A auditoria abrangeu as áreas orçamentária, financeira, patrimonial  e jurídica. Os
principais procedimentos de auditoria utilizados foram:

• Levantamento  de  dados  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas
(MIRANTE),  Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e  Finanças
(FIPLAN) e FIPLAN Gerencial e confronto com a documentação suporte;

• Análise da documentação suporte de despesas;
• Exame de procedimentos licitatórios, suas exceções e contratos;
• Conferência de cálculos; e
• Entrevistas com dirigentes e servidores da Corporação.

Na  execução  desta  auditoria  utilizamos,  principalmente,  as  seguintes  fontes  de
critério:

• Constituições Federal e Estadual;
• Lei Federal nº 4.320/1964 – Normas gerais de direito financeiro;
• Lei Complementar Estadual nº 005/1991 – Lei Orgânica do TCE/BA;
• Lei Complementar Estadual nº 19/2003 – Altera a Lei Orgânica da PGE;
• Lei Complementar Estadual nº 23/2005 – Altera a estrutura de cargos da PGE;
• Lei Complementar Estadual nº 34/2009 – Lei Orgânica da PGE;
• Lei Estadual nº 2.320/1966 – Dispõe sobre a Procuradoria Geral do Estado;
• Lei Estadual n° 2.321/1966 – Organização da administração estadual;
• Lei  Estadual  nº  2.322/1966  –  Normas  para  ordenar,  disciplinar  e  controlar  a

administração financeira, patrimonial e de material do Estado;
• Lei Estadual nº 9.433/2005 – Normas para licitação e contratos da Administração

Pública estadual;
• Lei Estadual nº 11.920/2010 – Modifica leis da estrutura e cargos; 
• Lei  Estadual  nº  13.204/2014  –  Modifica  a  estrutura  organizacional  da

Administração Pública do Poder Executivo Estadual e dá outras providências;
• Lei Estadual nº 13.468/2015 – Plano Plurianual para o quadriênio 2016-2019;
• Lei Estadual nº 13.973/2018 – Diretrizes orçamentárias para o exercício de 2019;
• Lei Estadual nº 14.036/2018 – Estima a receita e fixa a despesa do Estado para o

exercício de 2019;
• Decreto Estadual nº 10.008/2006 – Regulamenta o Fundo de Modernização da

PGE;
• Decreto Estadual nº 11.464/2009 – Altera o Decreto Estadual de nº 10.008/2006

e regulamenta o art. 75 da Lei Orgânica da PGE;
• Decreto  Estadual  nº  11.737/2009  –  Dispõe  sobre  o  Procedimento  de

Uniformização da Orientação Jurídica na Administração Pública Estadual;
• Decreto Estadual nº 11.738/2009 – Regimento Interno da PGE;
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• Decreto Estadual  nº 11.808/2009 – Regulamenta o art.60 da Lei  Orgânica da
PGE;

• Decreto  Financeiro  nº  01/2019  – Aprova  a  programação  da  execução
orçamentária e financeira do poder Executivo, seus órgãos, entidades e fundos
para o exercício de 2019; e

• Princípios de Contabilidade.

5. LIMITAÇÕES

No transcurso dos nossos trabalhos não nos foram impostas limitações no tocante
ao escopo dos exames, bem como obtivemos, adequadamente, os documentos e
informações solicitados.

6. RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos os trabalhos relativos ao acompanhamento da execução orçamentária e
financeira na Procuradoria Geral do Estado, referente ao período de janeiro a agosto
de 2019, apresentamos a seguir os achados e fatos mais significativos observados
por esta Auditoria.

6.1 ÁREA ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

6.1.1 Devolução de saldo de adiantamento fora do prazo legal

Verificamos  a  devolução  de  recursos  fora  do  prazo  legal,  nos  adiantamentos
analisados, do FMPGE, relacionados na tabela a seguir:

TABELA 1 – Devolução de saldo de adiantamento fora do prazo legal
Em R$

Processo de comprovação
SEI nº

Data da NOB
Prazo de

Aplicação 
Prazo para
devolução

Data de
devolução

Dias de
atraso

Valor
recolhido

006.11484.2019.0014322-
15

27/05 25/08 26/08 30/08 04 1.193,50

 006.7702.2019.0013714-88 13/05 12/08 13/08 15/08 02 2.280,66

 006.7550.2019.0014968-21 13/05 12/08 13/08 05/09 23 1.755,80

Fonte: Processos de comprovação referentes às notas de empenho FMPGE nºs 476-4; 417-9 e 416-0.
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4ª Coordenadoria de Controle Externo
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Mediante a Solicitação nº 11/2019, requeremos esclarecimentos acerca dessa falha,
havendo a Diretoria de Finanças (DIFIN) afirmado, por meio de correio eletrônico de
18/11/2019, que:

Foi providenciado a devida atualização dos valores das 03 devoluções fora
do prazo legal, conforme previsto no art. 37 da IN SAF 21/2017 e recente
Parecer da PGE Processo Administrativo 149 01313402019001249465 (…).
[...]
Ainda  com  relação  aos  prazos  de  aplicação,  esta  DIFIN  envia
frequentemente e-mails  aos responsáveis pelos adiantamentos,  alertando
sobre  as  devoluções  dentro  do  prazo,  bem  como  orientações  gerais
previstas na IN DG Nº 003/2019, instrução normativa específica sobre os
pontos  mais  relevantes  da  Instrução  Normativa  Nº  21/2017  e  suas
atualizações.

Embora  a  DIFIN  tenha  adotado  as  providências  cabíveis  para  atualização  dos
valores devolvidos fora do prazo e afirme alertar os responsáveis sobre o prazo para
devolução dos recursos, recomendamos que sejam adotados controles e medidas
para evitar a reincidência de casos desta natureza.

6.2 ÁREA JURÍDICA

6.2.1. Condicionamento de certificações não previstas em lei como requisitos
para habilitação e assinatura de contratos

No Pregão Eletrônico FMPGE nº 05/2019, cujo objeto foi a prestação de serviços de
apoio  técnico  especializado  na  área  de  tecnologia  da  informação  (TI),
compreendendo  planejamento,  desenvolvimento,  implantação,  execução  e
monitoramento  de  serviços  relacionados  à  solução  de  Inteligência  de  Negócio,
exigiu-se como requisito para a assinatura do contrato, a apresentação de certificado
CMMI  (Capability  Model  Integrated)  Nível  3  ou  superior,  emitido  por  entidade
credenciada junto ao SEI (Software Engineering Institute) ou MPS.BR (Melhoria de
Processos do Software Brasileiro) Nível C ou superior, comprovada pela SOFTEX –
Associação  para  Excelência  de  Software  Brasileira  (item  nº  15.8  do  Termo  de
Referência – 7650537).

Por sua vez, no Pregão Eletrônico FMPGE nº 06/2019, cujo objeto foi a prestação de
serviço  de  manutenção  e  suporte  das  licenças,  bem  como  a  administração  e
execução de atividades rotineiras para sustentação dos ambientes da solução de
ECM  (Enterprise  Content  Management),  exigiu-se  como  requisito  de  habilitação
técnica a apresentação de certificado CDIA ou CDIA+ (Certified Document Imaging
Architect), emitida pela COMPTIA (Computing Technology Industry Association), do
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profissional que compõe a equipe que prestaria o serviço, de acordo com o item nº
d.3.4 do Edital.

De acordo com o art. 37, inc. XXI da Constituição Federal, apenas são permitidas
nas  contratações  realizadas  pelo  poder  público,  as  exigências  de  qualificação
técnica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. Por sua vez, o
art. 101 da Lei Estadual nº 9.433/2005, lista a documentação passível de ser exigida
como requisito  para comprovação da qualificação técnica.  Não há previsão legal
para a exigência de certificações CMMI, MPS.BR, CDIA, CDIA+ ou semelhantes.

Assim, por meio das Solicitações nºs 07 e 08/2019, questionamos por que foram
exigidos os certificados mencionados, tendo em vista que estas exigências podem
restringir a concorrência dos certames.

Em resposta à Solicitação nº 07/2019, o Diretor-Geral, mediante correspondência
eletrônica (e-mail) enviada em 30/10/2019, informou:

Esclarecemos que na fase interna da instrução a exigência de apresentação
do  certificado  CMMI  (Capability  Maturity  Model  Integrated)  Nível  3  ou
superior ou MPS.BR (Melhoria de Processos do Software Brasileiro) Nível
C, constava previsto no item 22.8 do primeiro Termo de Referência (SEI
5685894) para fase de habilitação do certame.

Já o Parecer Jurídico nº 02248/2019 (SEI 7443666), da I. Procuradora, Dra.
Carla  Loureito  Mehmeri, ressaltou  o  enunciado  do  Acórdão  TCU  Nº
2.468/2017 que  diz:  "Em contratações de  serviços  de software,  não  há
amparo legal para a exigência de certificado de qualidade de processo de
software, a exemplo de CMMi ou MPS.BR, como requisito de habilitação no
certame licitatório."

Assim,  na  análise  jurídica  dos  autos,  e  após  discorrer  sobre  a  citada
exigência na fase de habilitação,  a I. Procuradora concluiu sua orientação
nos seguintes termos: "“(..)  Diante disso,  orientamos que o setor técnico
competente  reavalie  o  enquadramento  das  exigências  dos  itens  22.8  e
22.10  do  TR  como  condição  de  habilitação  (qualificação  técnica),  para
prevê-las como obrigações relacionadas à qualidade dos serviços à época
da execução do objeto contratual."

Dessa  forma,  em  respeito  ao  quanto  sugerido  no  Parecer  Jurídico  nº
02248/2019, e conforme esclarecido no despacho (SEI 7501271) do setor
técnico competente - Coordenação de Gestão Estratégica - tais exigências
previstas nos itens 22.8 do Termo de Referência foram retiradas da fase de
habilitação do  certame,  migrando  para  fase  de  contratação  do  objeto
pleiteado,  conforme  se  verifica  no  item  15.8  -  DAS  OBRIGAÇÕES  DA
CONTRATADA do  último  Termo  de  Referência  anexado  aos  autos  (SEI
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7650537),  restando clara  a observância  às citadas deliberações jurídicas
supramencionadas. (grifos no original).

Em  relação  ao  questionamento  da  Solicitação  nº  08/2019,  que  diz  respeito  ao
Pregão Eletrônico nº 06/2019, o gestor, por meio de correspondência eletrônica (e-
mail) de 05/11/2019, informou que:

Acerca da exigência técnica estipulada no item d.3.4 do edital, o Parecer
Jurídico nº 002893/2019 (SEI 8318154) da lavra da i. Procuradora Patrícia
Lima Dória, que orientou a fase interna do certame, orientou: “No que diz
respeito às exigências constantes das alíneas d.3.1 e d.3.4, o setor técnico
deverá justificar a exigência dos dois anos de experiência, bem como as
certificações ali  indicadas, na forma exigida pelo artigo 11 do Decreto nº
15.404/2014.”, e finalizou nos seguintes termos: “Diante de todo o exposto,
uma vez obtida a autorização da autoridade competente e atendidas todas
as  demais  recomendações  acima,  a  licitação  poderá  ser  deflagrada,
independentemente de nova manifesta desta Procuradoria Administrativa”.

Os autos então seguiram para manifestação do setor técnico competente –
Coordenação  de  Gestão  Estratégica  -  responsável  pela  deflagração  do
Termo de Referência. No documento SEI 8342621 a Coordenadora Debora
Silva de Araújo,  manifestou-se esclarecendo:  “As exigências das alíneas
d.3.1  a d.3.4,  justifica-se em decorrência  da necessidade de ter-se uma
equipe mínima com as devidas qualificações acadêmicas e técnicas para
execução, uma vez que as atividades previstas para o serviço do GRUPO
2 são  sim  de  complexidade  e  especialidade  que  exigem  equipe  com
formação acadêmica mínima necessária e com a devida certificação CDIA+,
uma  vez  que  a  mesma  garante  que  o  profissional  terá
a competência creditadas por uma entidade garantidora das boas práticas
internacionais em  projetos para a gestão de documentos, informações não
estruturadas  e  conhecimento,  sistemas  de  armazenamento  eletrônicos,
recursos  de  captura,  armazenamento  e  de  comunicação  para  a
implementação de sistemas de gestão eletrônica, daí sua exigência na fase
de habilitação, em conformidade com o objeto da licitação.”

Diante do exposto, tal exigência foi mantida em edital e os autos seguiram
para deliberação do Exmo. Procurador Geral que autorizou a deflagração do
certame nestes termos. (itálicos no original).

Em  face  das  respostas,  cabe  inicialmente  fazer  distinções  acerca  de  cada
certificação exigida em ambos os editais.

Os  certificados  CMMI  ou  MPS.BR são  qualificações  obtidas  pela  empresa,  que
atestam padrões de qualidade em serviços de software.

Ainda no Pregão nº 05/2019, foi exigido no item 22.10, do Termo de Referência, que
o  profissional  da  contratada,  denominado  gerente  de  projetos,  apresentasse
certificação  PMP  (Project  Manager  Professional),  emitida  pelo  PMI  (Project
Management Institute) como requisito para a assinatura do contrato.
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Tal certificação é conferida aos profissionais de gerenciamento de projetos e atesta
que o profissional tem formação, experiência e competência para conduzir e dirigir
projetos.

Já os certificados CDIA e CDIA+, exigidos no Pregão Eletrônico nº 06/2019, são
qualificações do profissional, que atestam sua capacidade para coletar requisitos de
negócios,  analisar  processos,  recomendar  e  ou  desenvolver  soluções e  planejar
implementações de gerenciamento de documentos e imagens.

Conforme informou o gestor em sua resposta, a decisão por exigir as certificações
CMMI  ou  MPS.BR  e  PMP,  no  Pregão  Eletrônico  nº  05/2019,  decorreu  do
entendimento contido no Parecer Jurídico nº 02248/2019 (SEI 7443666), no qual a
Procuradora, ao interpretar o enunciado do Acórdão TCU nº 2.468/2017 – Plenário,
concluiu  que  não  havia  amparo  legal  para  a  exigência  dos  certificados  como
requisito de habilitação em certame licitatório, porém seria possível prevê-los como
obrigações relacionadas à qualidade dos serviços à época da execução do objeto
contratual.

Não obstante o entendimento da Procuradora, esta não é a orientação do próprio
TCU. Nos acórdãos mencionados no Parecer, a recomendação que se extrai é a de
que os órgãos e entidades podem condicionar a prestação de determinados serviços
de TI à “comprovação de atendimento a um padrão de eficiência de processo de
software mínimo na fase de execução do contrato, mas não chegam a admitir como
regular a exigência das respectivas certificações como requisito para a habilitação
em  licitação”  (trecho  extraído  do  voto  do  Relator  do  Acórdão  nº  2.468/2017  –
Plenário).

Todavia,  isto não autoriza que a Administração exija a referida certificação como
critério  para  assinatura  do  contrato.  O  que  se  admite  é  que  esses  padrões  de
eficiência sejam exigidos nas especificações técnicas dos serviços como padrões de
qualidade  e  desempenho  minimamente  exigidos  (art.  108,  da  Lei  Estadual  nº
9.433/2005), se tais padrões de qualidade e desempenho forem necessários para
atender às necessidades da Administração.

A redação do enunciado do Acórdão não é de fácil compreensão, mas a orientação
do TCU fica mais clara ao verificar os entendimentos extraídos da Nota Técnica
SEFTI/TCU nº 05/2010, emitida pela Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da
Informação do Tribunal, da qual o TCU se valeu para adotar o posicionamento atual.
Os entendimentos que esclarecem o posicionamento do TCU são os seguintes:

Entendimento  II. As  normas  técnicas  brasileiras  para  avaliação  da
qualidade de processo e de produto de  software conferem objetividade à
avaliação das contratações de serviços de software, e podem ser usadas
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para verificação da conformidade das propostas ofertadas pelos licitantes
com os requisitos estabelecidos no edital.

Entendimento III. É vedada a exigência de avaliação (ou “certificado”) de
qualidade de processo de software, a exemplo de CMMI ou MPS.BR, como
requisito para habilitação em licitação, por ausência de previsão legal, por
implicar  em  despesas  anteriores  à  contratação  e  desnecessárias  à
competição  e  por  ferir  a  isonomia,  restringindo  injustificadamente  a
competição.
(…)
Entendimento V. Nas licitações de serviços de  software, não é possível
exigir avaliação (ou “certificado”) de qualidade de processo de software, a
exemplo  de  CMMI  ou  MPS.BR,  como  requisito  técnico  obrigatório  da
proposta  técnica,  visto  que  a  avaliação  de  capacidade  técnica  se  dá
exclusivamente  na  fase  de  habilitação.  Mas  é  possível  incluir,  na
especificação técnica dos serviços a serem realizados, todos os resultados
esperados que, segundo modelos de qualidade de processo aderentes à
norma  ABNT  NBR  ISO/IEC  15.504,  tais  como  CMMI  ou  MPS.BR,
caracterizam um dado nível de capacidade de processo de software, desde
que tal  nível  reflita  as  escolhas estratégicas  da organização para  o  seu
processo de software e a sua real capacidade de avaliar tecnicamente os
artefatos e produtos entregues. (negritos do original).

Portanto, ao ser possível “estipular um padrão de eficiência de processo de software
na execução do contrato”, o que se aceita é que os termos de referência incluam
nas especificações técnicas os padrões de qualidade descritos em normas técnicas,
como ABNT NBR e ISO/IEC ou os modelos de avaliação de processo de software,
tais como CMMI ou MPS.BR, o que difere da exigência de certificações que são
facultativas para o funcionamento da empresa e, portanto, passíveis de restringir a
competição.

No  que  diz  respeito  ao  certificado  PMP,  exigido  do  gerente  de  projetos,  a
Procuradora  entendeu  pela  possibilidade  de  sua  exigência  como  requisito  de
assinatura  do  contrato,  com  fundamento  no  Acórdão  TCU  nº  8946/2012  –  2ª
Câmara.

De fato,  o entendimento do TCU no julgado citado foi  pela aceitação em caráter
excepcional  da  certificação  na  fase  contratual  (15  dias  após  a  assinatura  do
contrato). Porém, neste caso a situação é bastante diferente. Isto porque, verificou-
se que atualmente há mais de 17 mil profissionais com essa certificação no Brasil, o
que  garante  uma  grande  disponibilidade  de  profissionais  nos  mercados  de
Engenharia, Tecnologia da Informação e Telecomunicações (Acórdão nº 529/2018 –
Plenário).
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Portanto, exigir essa certificação apenas na fase contratual não impõe ao licitante
um ônus desnecessário pois, ao sagrar-se vencedor de um certame, não será difícil
encontrar  profissional  com  essa  certificação  no  mercado  de  trabalho.  Porém,  é
importante frisar que a jurisprudência atual é no sentido de se evitar a exigência de
certificações, seja na fase de habilitação, seja na fase contratual.

No Pregão Eletrônico nº 06/2019, por sua vez, o gestor se baseou na opinião jurídica
da  parecerista,  que  apenas  condicionou  a  necessidade  de  apresentação  da
certificação CDIA ou CDIA+ do pessoal técnico da empresa, à justificação exigida
pelo art. 11 do Decreto Estadual nº 15.404/2014.

No ato normativo supramencionado, o art. 11, inc. VI, tem a seguinte redação:

Art.  11 – À área de TIC compete justificar, no que couber, as exigências
técnicas  e  definir,  quando  aplicáveis,  em  consonância  com  as
especificações  dadas  pela  unidade  requisitante,  os  seguintes  requisitos
técnicos:

(…)

VI – qualificação da equipe técnica de prestação dos serviços no tocante às
experiências  profissionais,  formação  acadêmica  e  técnica,  certificação
profissional e suas respectivas formas de comprovação. (grifos nossos)

A  Procuradora  entendeu  pela  possibilidade  de  exigência  de  certificação  do
profissional  na  fase  de  habilitação  técnica  da  licitação,  com base  no  dispositivo
transcrito. Todavia, a interpretação do art. 11, inc. V, não pode estar em desacordo
com o art. 101 da Lei Estadual de Licitações.

Tendo em vista que o texto da Lei limita a qualificação técnica aos documentos ali
previstos,  entre os quais não se incluem certificações de qualidade emitidas por
entidades específicas, pois elas impõem ônus desnecessários aos licitantes, conclui-
se que a adequada interpretação do art. 11, inc. VI do Decreto Estadual 15.404/2014
é  no  sentido  de  permitir  apenas  a  cobrança  de  certificações  profissionais
indispensáveis para o exercício de determinada atividade ou, ao menos, limitar a
exigência de  certificações de profissionais  à fase contratual,  se  verificada a sua
indispensabilidade e, caso não seja um elemento restritivo à competição, como é o
caso do certificado PMP, que é amplamente utilizado no mercado brasileiro.

Neste Tribunal também prevalece o entendimento de que não é possível exigir dos
licitantes  a  apresentação  de  certificados  de  qualidade  como  requisitos  de
qualificação técnica, tendo em vista que tais cláusulas editalícias têm o condão de
restringir  a  competitividade  das  licitações  (Resolução  nº  062/2019  –  Plenário,
Processo TCE/005844/2018).
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Não  obstante  as  exigências  dos  editais,  não  foram  verificadas  restrições  à
concorrência nos certames examinados, posto que no Pregão Eletrônico nº 05/2019
seis empresas compareceram à sessão (Processo SEI 006.0406.2019.0004361-11,
Ref.  8634633)  e,  no  Pregão  Eletrônico  nº  06/2019  (Processo  SEI
006.0406.2019.0007591-14),  apenas  duas  empresas  compareceram,  porém  há
informações no processo esclarecendo que existe apenas quatro empresas no país
autorizadas a comercializar as licenças contratadas e a PGE encaminhou pedidos
de cotações de preços para todas elas (Ref. SEI nº 9480638 e SEI 9493504), além
de  ter  entrado  em  contato  com  a  única  das  quatro  empresas  que  não  enviou
resposta ao pedido de cotação de preços (SEI 9493898).

Pelo exposto,  recomendamos que a PGE se abstenha de incluir, nos editais de
certames licitatórios,  cláusulas  em que certificações de qualidade de produto ou
serviço atestadas por entidades certificadoras sejam empregadas como exigências
para habilitação ou como critério para desclassificação de propostas.

Entretanto, é possível incluir nas especificações técnicas dos termos de referência
os padrões de qualidade descritos em normas técnicas, como ABNT NBR e ISO/IEC
ou os modelos de avaliação de processo de software, tais como CMMI ou MPS.BR,
se esses padrões de qualidade e desempenho forem necessários para atender às
necessidades da Administração (art. 108 da Lei Estadual nº 9.433/2005).

6.2.2  Descumprimento  de  prazo  legal  de  tramitação  de  sindicâncias  e  não
observância a recomendação contida na Resolução TCE nº 109/2016 – Plenário

Constatamos que a sindicância instaurada pela Portaria nº 077/2011, posteriormente
substituída  pela  Portaria  nº  008/2019  (processo  nº  PGE2010118414-0),  e  a
sindicância instaurada pela Portaria nº 104/2019  (processo nº PGE2016216194-0)
não foram concluídas dentro do prazo legal de 30 dias, prorrogáveis por mais 30,
previsto no art. 205, § 3º da Lei Estadual nº 6.677/94.

No caso do procedimento iniciado pela Portaria nº 104/2019, o ato de designação da
comissão  sindicante  foi  publicado  no  DOE  de  23/08/2019,  porém,  a  comissão
apenas se reuniu em 21/10/2019, conforme se depreende da ata de instalação dos
trabalhos. Até a data de envio da cópia do processo (18/11/2019), o procedimento
encontrava-se  no  aguardo  da  expedição  das  intimações  para  os  interrogatórios
pertinentes à instrução.

Ademais, registra-se que não consta nenhum ato de prorrogação do prazo para o
término dos trabalhos, a despeito do decurso do prazo legal de 30 dias, previsto no
Estatuto dos Servidores Públicos do Estado.
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Por  sua  vez,  a  sindicância  instaurada  pela  Portaria  nº  077/2011  iniciou-se  em
22/06/2011, e até a data de remessa de cópia do processo para esta Auditoria, qual
seja, 18/11/2019, o procedimento não foi concluído. 

Isso posto, por meio da Solicitação nº 13/2019, enviada via  e-mail em 20/11/2019,
questionou-se o motivo do atraso na conclusão das sindicâncias supramencionadas.

Em resposta apresentada no Ofício nº PGE-GAB-385/2019 protocolado no GEPRO
em  26/11/2019,  a  Procuradora-Geral  em  exercício  prestou  os  seguintes
esclarecimentos:

1)  Relativamente  a  sindicância  instaurada  pela  Portaria  n.°  077/2011
(processo  PGE/2010118414-0),  esclarecemos  que  a  PGE,  tão  logo
recepcionou a Notificação TCE nº 000841, de 08/06/2016, vem procedendo
ao controle e acompanhamento da demanda, tendo instado a i. Presidente
da  Comissão  a  adotar  providências  no  sentido  da  ultimação  do
procedimento,  considerando, inclusive,  a informação corrida nos autos de
que o crédito tributário em questão já houvera sido “baixado por pagamento”,
o que, se confirmado, esvaziaria o objeto da investigação ao, que visava
perquirir  sobre  a  responsabilidade  de  quem  deu  causa  à  prescrição  do
crédito tributário titulado por Fonseca Comércio e Representações Ltda.

[...]

Em resposta, restou esclarecido que diligências junto a SEFAZ não lograram
comprovar,  efetivamente,  o  pagamento  do  débito  e,  tendo  em  vista  a
informação de que as outras duas servidoras que compunham a Comissão
de  Sindicância  passaram,  ao  longo  desse  tempo,  para  a  situação  de
inatividade, foi determinado, ouvido o Núcleo de Controle Administrativo e
Disciplinar da PGE – NCAD, a reconvocação da Comissão Sindicante, com
as necessárias substituições, retomando o processo aos cuidados daquela
Presidente, para as providências tendentes ao saneamento do feito, através
da realização de atos investigatórios necessários a subsidiar a elaboração
de um novo relatório final, inclusive com a participação de todos os membros
da comissão disciplinar então refeita.

2) Em relação ao processo PGE/2016216194-0, esclarecemos que a demora
na sua tramitação pode ser creditada ao fato de, no curso da investigação,
ter  sido  necessário  fazer,  por  despacho  fundamentado  do  Presidente  da
Comissão Sindicante (fls. 57/60), desmembrar os outros quatro Processes
Administrativos Fiscais – PAFs que se encontravam a este apensado, tendo-
se, após, corrigido equívoco quanto à composição das Comissões relativas a
todos os PAFs, inclusive os desmembrados, o que demandou a substitutivo
de alguns dos membros.
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Ademais, cumpre informar que, nesse período, ocorreu, ainda, afastamento
de membros da Comissão referente ao processo PGE/2016216194-0 por
motivo férias, o que também acometeu alguns servidores depoentes.

Após análise da resposta em questão, esta Auditoria mantém o entendimento inicial,
visto que os esclarecimentos apresentados não são suficientes para sanar as falhas
detectadas.

Em relação ao item 02 da resposta  da Procuradora-Geral  em exercício,  que se
refere  à  sindicância  aberta  pela  Portaria  nº  104/2019   (processo  nº
PGE2016216194-0), a justificativa não pode ser acatada, uma vez que o prazo de
30  dias  já  foi  contado  após  o  desmembramento  dos  PAFs,  que  ocorreu  com a
publicação da Portaria nº 104/2019, em 23/08/2019. Portanto, mesmo a partir desse
marco inicial, o prazo legal já fora descumprido.

Por sua vez, no que diz respeito à sindicância instaurada pela Portaria nº 077/2011,
posteriormente substituída pela Portaria nº 008/2019 (processo nº  PGE2010118414-
0), a informação contida nos autos de que possivelmente houvera o pagamento do
crédito  tributário  não  justifica  tamanho  atraso  na  conclusão  do  procedimento
administrativo disciplinar. Até mesmo por não terem sido praticados atos instrutórios
no  procedimento  de  sindicância,  não  se  pode  concluir  se  houve  efetivamente  o
pagamento o débito tributário. Ademais, o que se questiona aqui não é o objeto da
sindicância em si (extinção do débito tributário), mas o transcurso de lapso temporal
de quase uma década para sua conclusão.

Com  relação  à  necessidade  de  substituir  duas  integrantes  da  comissão  que
passaram para a inatividade, tais substituições também não justificam o atraso de
mais de oito anos na tramitação do processo.

Esta sindicância já foi objeto de exame na auditoria de acompanhamento deste TCE
relativa ao período de janeiro a junho de 2015 (processo nº TCE/011442/2015), na
qual foi apontado a extrapolação do limite de prazo legal. Nesse sentido, cabe a
transcrição de trecho do achado:

Quanto  ao  processo  relativo  ao  débito  tributário,  de  fato,  a  princípio,  a
pendência  seria  exclusivamente  de  emissão  de  relatório  final.  Todavia,
verificamos que, desde a abertura da sindicância, não consta no processo
qualquer  documento  demostrando  que  a  comissão  sindicante  tenha  se
reunido para deliberar sobre a sua condução.

Assim,  aquela  Auditoria  recomendou  que  a  PGE  adotasse  medidas  para
acompanhar  o  cumprimento  dos  prazos  pelas  comissões  sindicantes,  visando  o
atingimento  da  celeridade  na  resolução  dos  processos  instaurados,  conforme
preconizado pela  referida  legislação,  o  que foi  acatado pela  Corte,  por  meio  da
Resolução nº 106, de 01/09/2016, nos seguintes termos:
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(…)  à  unanimidade,  pelo  arquivamento  deste  processo  de  inspeção,  com
recomendação  à  Procuradoria  Geral  do  Estado  –  PGE  para  que  os  atuais
gestores  acompanhem  a  sindicância  instaurada  pela  Portaria  n°  077/2011
visando à sua conclusão, bem como promova as medidas necessárias para
evitar a reincidência nos futuros processos instaurados de sindicâncias.

Contudo,  conforme exposto  anteriormente,  tal  recomendação  não  foi  observada.
Primeiro, em relação à sindicância instaurada pela Portaria nº 104/2019, vê-se que
ela  foi  iniciada  posteriormente  à  Resolução  supracitada  e  mesmo  assim  já  se
encontra em situação de descumprimento do prazo legal.

Da mesma forma, a sindicância instaurada pela Portaria nº 077/2011, que, mesmo
após a recomendação da Corte, e já com mais de oito anos de curso, ainda não foi
concluída.

Numa  breve  síntese  histórica,  desde  o  início  do  procedimento,  em  22/06/2011,
houve a emissão de um relatório elaborado de forma unilateral  pela procuradora
presidente da comissão, em 04/01/2012, que entendeu pela inexistência de falta ou
culpa do funcionário investigado como responsável pela ocorrência da prescrição do
débito  tributário.  O  Relatório  posteriormente  foi  devolvido  pelo  então  Procurador
Geral  do  Estado,  em  despacho  proferido  em  21/01/2013,  por  não  conter  os
elementos de instrução necessários para embasar aquela conclusão.

Desde  a  devolução  pelo  Procurador  Geral,  em  2013,  até  o  recebimento  da
notificação  do  TCE  nº  841/2016,  em  21/06/2016  (fls.  718),  a  qual  apontou  o
descumprimento do prazo de tramitação da sindicância, o procedimento ficou sob a
responsabilidade  da  Presidente  da  Comissão,  sem  a  prática  de  nenhum  ato
instrutório.

É importante frisar que neste interregno ocorreu a prescrição da pretensão punitiva
relativa à eventual falta administrativa praticada por servidor da PGE. Isto porque, a
Administração tomou conhecimento do fato ilícito (ter dado causa à ocorrência de
prescrição de crédito tributário)  em 01/02/2011.  Segundo o art.  203,  § 1º  da Lei
Estadual nº 6.677/1994, o prazo prescricional da ação disciplinar, que pode ser de
até 5 anos a depender da punição a ser aplicada, começa a correr na data em que o
fato se tornou conhecido.

A portaria de instauração da sindicância foi publicada em 22/06/2011, momento em
que ocorreu a interrupção do prazo prescricional. Contudo, o prazo foi reiniciado em
23/08/2011, um dia após a data máxima para a conclusão do procedimento (art. 203,
§ 3º do mesmo diploma). Nesse sentido, a prescrição da pretensão punitiva ocorreu
em 23/08/2016, cinco anos após a retomada de contagem do prazo prescricional.
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Após  o  recebimento  da  Notificação  do  TCE,  em  21/06/2016,  a  presidente  da
comissão, em 06/07/2018, ou seja, mais de dois anos depois, emitiu outro relatório,
novamente elaborado sem a participação dos demais membros da comissão,  no
qual apenas repetiu as conclusões do relatório de 2012, sem a realização, mais uma
vez, de nenhum ato instrutório.

O segundo relatório foi remetido ao Núcleo de Controle Administrativo e Disciplinar,
que  por  meio  do  Parecer  Jurídico  PA-NCAD-1626/2018,  opinou  pela  devolução
novamente do procedimento de sindicância para a comissão, a fim de que houvesse
efetiva  colheita  de  provas  e  para  que  todos  os  integrantes  da  comissão  se
manifestassem no relatório de conclusão.

Assim,  desde  a  abertura  da  sindicância  em  2011,  apenas  em  20/02/2019  foi
elaborada  a  primeira  ata  de  reunião  de  instalação  da  comissão  sindicante.  Em
seguida, houve a oitiva de depoentes, em 18/03/2019, a qual constitui o último ato
praticado no procedimento.

Examinando o processo nº PGE2010118414-0, verifica-se que a conduta omissiva da
presidente da comissão sindicante desde a sua instauração, em 2011, deu causa ao
descumprimento prolongado de prazo, que já ultrapassa 3 mil dias, frente ao limite
máximo de 60 dias previstos na lei para a conclusão do procedimento sumário de
sindicância. 

Essa conduta omissiva foi decisiva para a ocorrência da prescrição da pretensão
punitiva, que, conforme apontado, ocorreu em 23/08/2016.

Por sua vez, há indícios de também ter ocorrido omissão por parte da Corregedoria
da PGE, entre os anos de 2011 a 2019, pois, de acordo com o art. 3º, inc. VII e VIII
da Portaria Conjunta PGE/CG nº 01/2015, de 15/07/2015, que institui o Regimento
Interno da Corregedoria da PGE, compete a este órgão a supervisão das atividades
desempenhadas pelas comissões de sindicância e o acompanhamento atualizado
da tramitação desses procedimentos.

Art.  3° À Corregedoria, órgão de supervisão, coordenação, fiscalização e
controle  da atuação funcional  e  da  conduta  do pessoal  da  Procuradoria
Geral do Estado, compete:

VII – supervisionar as atividades desempenhadas pelas comissões de
processos administrativos disciplinares ou de sindicâncias. instauradas
no âmbito da Procuradoria Geral do Estado;

Vill  –  manter  registros  atualizados  da  tramitação  e  resultado  das
inspeções,  correições,  apurações  preliminares,  sindicâncias  e
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processos  administrativos  disciplinares desenvolvidos  no  âmbito  da
Procuradoria Geral do Estado. […] (grifamos).

Ressalta-se que mesmo antes desse ato normativo, o art. 11 do Regimento Interno
da PGE (Decreto Estadual nº 11.738/2009), já disciplinava a atuação funcional da
Corregedoria.

Pelo  exposto,  recomenda-se  a aplicação de multa  à Procuradora  Almerinda Liz
Campos  Fernandes,  nos  termos  do  art.  35,  inc.  II  e  IV  da  Lei  Orgânica  deste
Tribunal, em razão da inércia na condução da sindicância instaurada pela Portaria nº
077/2011, o que deu causa à ocorrência de prescrição da pretensão punitiva quanto
à irregularidade objeto de apuração, além do descumprimento à recomendação da
Corte de Contas.

Além  disso,  recomendamos  também  que  a  Corregedoria  da  PGE  passe  a
supervisionar,  de  maneira  efetiva,  a  atuação  das  comissões  de  sindicância  e
processos  administrativos  disciplinares  e  mantenha  registros  atualizados  da
tramitação e resultados desses procedimentos – em especial quanto ao Processo nº
PGE2016216194  (Portaria  nº  104/2019),  que  já  se  encontra  com  o  prazo  de
conclusão ultrapassado – de modo a evitar o descumprimento dos prazos legais de
tramitação e a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas.

Por fim, recomenda-se que a Corregedoria da PGE adote as medidas disciplinares
cabíveis, em face da conduta omissiva da presidente da comissão, conforme dispõe
o art. 109, § 2º, da Lei Estadual nº 12.209/2011:

O  agente  público  que,  por  inobservância  injustificada  dos  prazos
fixados para prática de ato de sua competência, der causa à prescrição
da pretensão sancionatória, será responsabilizado na forma da lei.

7. CONCLUSÃO

Concluído  o  acompanhamento  da  execução  orçamentária  e  financeira  na
Procuradoria Geral  do Estado, referente ao período de janeiro a agosto de 2019,
listamos a seguir as principais ocorrências constatadas em nossos exames:

1. Devolução de saldo de adiantamento fora do prazo legal (item 6.1.1);

2. Condicionamento  de  certificações  não  previstas  em  lei  como  requisitos  para
habilitação e assinatura de contratos (item 6.2.1); e
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3. Descumprimento de prazo legal de tramitação de sindicâncias e não observância
a recomendação contida na Resolução TCE nº 109/2016 – Plenário (item 6.2.2).

Em  face  das  ocorrências  anteriormente  expostas,  recomendamos  que  a
Procuradoria Geral do Estado providencie a apuração dos fatos mencionados neste
Relatório e promova sua regularização, quando cabível.

Outrossim, em atenção aos princípios do contraditório e da ampla defesa, sugerimos
também notificar  os  responsáveis,  na  forma dos  arts.  166  e  167  do  Regimento
Interno deste Tribunal, para que, querendo, se manifestem acerca do exposto neste
relatório.

Salvador, 19 de dezembro de 2019

ANTÔNIO LUIZ CARNEIRO ANDRÉ LUIS DE PAULA CARNEIRO
Coordenador de Controle Externo Gerente de Auditoria

ANA CRISTINA CARVALHO ESCARDÓ PAULO HENRIQUE MATIAS DOS SANTOS
Líder de Auditoria Líder de Auditoria

ANTÔNIO JOSÉ PEIXOTO PESSANHA BRUNO MIRANDA NOVAES BARBOSA
Auditor Estadual de Controle Externo Auditor Estadual de Controle Externo

HEIDI BRACHMANS MASCARENHAS RICARDO OLIVEIRA FRANCA ROCHA
Auditor Estadual de Controle Externo Auditor Estadual de Controle Externo
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